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GABINETE DO DEPUTADO ADILSON ESPINDULA 
 

Gabinete do Deputado Estadual ADILSON ESPINDULA 
Av. Américo Buaiz, 205, Gabinete 806, Enseada do Suá - Vitória – ES – CEP 29.050-950 

Telefones (27) 3382.3612 

PROJETO DE LEI Nº ___/2025 
 
 

Declara de UTILIDADE PÚBLICA a 

ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES E 

MORADORES DE ALTO PARAJU - 

AMALPAR. 

 

 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 
 

DECRETA 
 
Art. 1º Fica declarada de Utilidade Pública a ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES 

E MORADORES DE ALTO PARAJU - AMALPAR, com sede na Comunidade de 

Alto Paraju, Distrito de Paraju, em Domingos Martins, CEP 29.273-000, Estado do 

Espírito Santo.   

 

Art. 2º A Declaração de Utilidade Pública de que trata esta Lei, passa a integrar o 

ANEXO ÚNICO da Lei 10.976 de 14 de janeiro de 2019, com a seguinte redação:  

 

“Declara de UTILIDADE PÚBLICA a ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES E 

MORADORES DE ALTO PARAJU - AMALPAR”.  

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

 
Sala das Sessões, ES, 24 de fevereiro de 2025  
 

 

 
ADILSON ESPINDULA 

 Deputado Estadual  
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GABINETE DO DEPUTADO ADILSON ESPINDULA 
 

Gabinete do Deputado Estadual ADILSON ESPINDULA 
Av. Américo Buaiz, 205, Gabinete 806, Enseada do Suá - Vitória – ES – CEP 29.050-950 

Telefones (27) 3382.3612 

JUSTIFICATIVA 
 
 
A ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES E MORADORES DE ALTO PARAJU 

- AMALPAR foi constituída em 29/07/2005 e tem sua sede na Comunidade de 

Alto Paraju, Distrito de Paraju, em Domingos Martins, CEP 29.273-000, Estado 

do Espírito Santo.   

 

A ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES E MORADORES DE ALTO PARAJU 

- AMALPAR é uma entidade sem fins lucrativos, que tem por objetivo a 

prestação de serviços que contribuem para o fomento, racionalização das 

atividades agropecuárias e a defesa das atividades econômicas, sociais e 

culturais da coletividade. 

 

O objetivo de DECLARAR A UTILIDADE PÚBLICA da ASSOCIAÇÃO DOS 

AGRICULTORES E MORADORES DE ALTO PARAJU - AMALPAR é obter 

recursos financeiros para melhorar as instalações tecnológicas, beneficiando o 

armazenamento e classificação da produção agrícola. 

 

Assim, ao apresentar este Projeto de Lei, com as suas justificativas, conclamo 

os ilustres senhores integrantes das Comissões Especializadas, para que 

apoiem o Projeto de Lei, em benefício da coletividade e dos relevantes serviços 

prestados à população por essa associação. 

 
Sala das Sessões, ES, 24 de fevereiro de 2025 
 

 
ADILSON ESPINDULA 
Deputado Estadual 
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Processo: 2512/2025 - PL 100/2025  

Fase Atual: Protocolar  
Ação Realizada: Protocolado 

Próxima Fase: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza
 

 
 
A(o) Diretoria de Documentação e Informação,
 
Proposição protocolizada automaticamente pelo Software para Virtualização do Poder Legislativo - ALES
DIGITAL.  
 
 
 
 

Vitória, 25 de fevereiro de 2025.
 
 
 

Protocolo Automático 
 -  
 
 

 
 

Tramitado por, ADILSON ESPINDULA - Matrícula 
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Processo: 2512/2025 - PL 100/2025  

Fase Atual: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza  
Ação Realizada: Não Existem Proposições/Normas Similares à Proposição Apresentada 

Próxima Fase: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)
 

 
 
A(o) Secretaria Geral da Mesa,
 
Não existem Proposições ou Normas similares à Proposição apresentado.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 25 de fevereiro de 2025.
 
 
 

ADRIANA DOS SANTOS FERREIRA FRANCO RIBEIRO 
Analista Legislativo - 35889 

 
 

 
 

Tramitado por, ADRIANA DOS SANTOS FERREIRA FRANCO RIBEIRO - Matrícula 35889
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Processo: 2512/2025 - PL 100/2025  

Fase Atual: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)  
Ação Realizada: Tramitação Regular 

Próxima Fase: Leitura da Proposição Principal 
 

 
 
A(o) Plenário,
 
Para inclusão da presente Proposição no Expediente da próxima Sessão Plenária.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 25 de fevereiro de 2025.
 
 
 

THOMAS BERGER ROEPKE 
Analista Legislativo - 206885 

 
 

 
 

Tramitado por, THOMAS BERGER ROEPKE - Matrícula 206885
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Processo: 2512/2025 - PL 100/2025  

Fase Atual: Leitura da Proposição Principal   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Registro da Proposição Principal
 

 
 
A(o) Supervisão de Registro e Tramitação Legislativa - DIPROL,
 
À Comissão de Justiça na forma do artigo 276 do Regimento Interno.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 26 de fevereiro de 2025.
 
 
 

ALANE SILVA DE OLIVEIRA 
Assessor Júnior da Secretaria - 211060 

 
 

 
 

Tramitado por, ALANE SILVA DE OLIVEIRA - Matrícula 211060
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Processo: 2512/2025 - PL 100/2025  

Fase Atual: Registro da Proposição Principal  
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Elaboração de Estudo de Técnica 
 

 
 
A(o) Diretoria da Redação,
 
O presente projeto segue para elaboração de estudo de técnica na DR.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 26 de fevereiro de 2025.
 
 
 

GUILHERME GAGNO FERNANDES 
Supervisor de Registro de Tramitação Legislativa (Ales Digital) - 209975 

 
 

 
 

Tramitado por, GUILHERME GAGNO FERNANDES - Matrícula 209975
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Processo: 2512/2025 - PL 100/2025  

Fase Atual: Elaboração de Estudo de Técnica   
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral 
 

 
 
A(o) Procuradoria Geral,
 
Encaminhamos os autos com o Estudo de Técnica Legislativa para análise.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 26 de fevereiro de 2025.
 
 
 

TATIANA SOARES DE ALMEIDA 
Diretor(a) de Redação (Ales Digital) - 201354 

 
 

 
 

Tramitado por, LUCIANA MARIA FERREIRA OLIVEIRA DE SOUZA - Matrícula 201120
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ESTUDO DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

Visando adequar o Projeto de Lei nº 100/2025 à técnica legislativa, às normas 

gramaticais, ao Manual de Normas de Redação Legislativa da Ales, publicado no DPL de 

27.11.2015, e ao disposto na Lei Complementar Federal nº 95/1998, alterada pela Lei 

Complementar Federal nº 107/2001, esta DR sugere as modificações abaixo, em destaque ao 

texto da matéria, que deverão ser acolhidas por ocasião da extração de autógrafos. 

 

 

“PROJETO DE LEI Nº 100/2025 

 

Acrescenta item ao Anexo Único da Lei 

nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, 

declarando de utilidade pública a 

ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES 

E MORADORES DE ALTO PARAJU – 

AMALPAR, localizada no distrito de 

Paraju, município de Domingos Martins. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

DECRETA: 

 

 

Art. 1º O Anexo Único da Lei nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, que consolidou a legislação 

em vigor referente à declaração de utilidade pública no âmbito do Estado, passa a vigorar 

acrescido de item com a seguinte redação:  

 

“Anexo Único, a que se refere o art. 1º desta Lei 

 

Declara de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES E 

MORADORES DE ALTO PARAJU – AMALPAR, localizada no distrito de Paraju, 

município de Domingos Martins.” (NR) 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

 

Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 2025. 

 

ADILSON ESPINDULA 

Deputado Estadual 

 

 

 Em 26 de fevereiro de 2025.  

________________________  

Tatiana Soares de Almeida  

Diretora de Redação – DR  
Paula/Luciana/Cristiane 

ETL nº 96/2025 
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Processo: 2512/2025 - PL 100/2025  

Fase Atual: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral   
Ação Realizada: Preparar Parecer                                                                                     

Próxima Fase: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria 
 

 
 
A(o) PROCURADORA - SANDRA MARIA CUZZUOL LORA,
 
De ordem do Exmo. Procurador-Geral,
 
Encaminho os autos a Sra. Procuradora Sandra Maria Cuzzuol Lora, na forma do artigo 2º da Portaria
nº 001/2017, com observância do art. 16 do Ato nº 964/2018.
 
Após cumprimento do artigo 12, incisos V e VI, da Lei Complementar nº 287/04, à Subcoordenadora da
Setorial Legislativa para opinar, nos termos do artigo 10, inciso I, do Ato nº 964/2018.
 
Por fim, ao Subprocurador-Geral Legislativo para manifestação final e conclusiva, nos termos do artigo
9º-A, inciso VII, da Lei Complementar nº 287/04.
 
Respeitosamente.
 

(Portaria PGALES Nº 03/2018, publicada no DPL de 17 de agosto de 2018)
 
  
 
 
 
 

Vitória, 26 de fevereiro de 2025.
 
 
 

CRISTINA PASSOS DALEPRANE 
Analista Legislativo - 207866 

 
 

 
 

Tramitado por, CRISTINA PASSOS DALEPRANE - Matrícula 207866
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Processo: 2512/2025 - PL 100/2025  

Fase Atual: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Devolução com Parecer Elaborado
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Diligência
 
  
 
 
 
 

Vitória, 7 de março de 2025.
 
 
 

SANDRA MARIA CUZZUOL LORA 
Procurador Adjunto - 201209 

 
 

 
 

Tramitado por, MARTA GORETTI MARQUES - Matrícula 35821
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 1 

 

Projeto de Lei n° 100/2025 

Autor: Deputado Adilson Espindula. 

Ementa: Acrescenta item ao Anexo Único da Lei nº 10.976, de 14 

de janeiro de 2019, declarando de utilidade pública a 

ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES E MORADORES 

DE ALTO PARAJU – AMALPAR, localizada no distrito 

de Paraju, município de Domingos Martins. 

 

À Diretoria da Procuradoria - DP, 

 

A legislação que trata sobre o reconhecimento de utilidade pública no 

âmbito do Estado do Espírito Santo, Lei Estadual nº 10.976/2019 e suas 

alterações, dispõe em seu art. 4º alguns dos requisitos para concessão de tal 

declaração: 

 

Art. 4º As sociedades civis, as associações e as fundações em 

funcionamento efetivo no Estado com o fim exclusivo de servir 

desinteressadamente à coletividade, podem ser declaradas de utilidade 

pública, provados os seguintes requisitos:  

I - personalidade jurídica há mais de dois anos – por meio de certidão 

expedida pelo Cartório de Registro Civil de Pessoas Físicas e Jurídicas; 

II - efetivo funcionamento, há mais de dois anos, de serviço 

desinteressado e gratuito prestado à coletividade – por meio de 

documento expedido pelo Juiz de Direito, pelo representante do 

Ministério Público Estadual, pelo Presidente da Câmara Municipal, ou 

pelo Prefeito, da Comarca ou Município onde a organização funciona, 

bem como cópia do estatuto;  

III - declaração do presidente da instituição, com firma reconhecida em 

cartório, atestando que os cargos de diretoria não são remunerados e 

que a instituição presta serviços de relevante interesse público;  

IV - atestado de atuação em conformidade com os objetivos 

estatutários emitido pelo conselho ou entidade de referência na área.  

§ 1º Será considerado serviço desinteressado e gratuito à coletividade 

o prestado com o objetivo de promover as ações previstas no art. 1º 

desta Lei, que acarretem o desenvolvimento sociocultural ou 

econômico à população, observado que a cobrança de até um salário 

mínimo anual dos associados, a título de contribuição ou outra forma 
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 2 

de ajuda de custo, não desclassifica a condição de serviço 

desinteressado e gratuito, cabendo, neste caso, declaração 

comprobatória expedida por profissional contábil que preste serviço 

para a instituição. (Redação dada pela Lei nº 11.241, de 29 de março 

de 2021) 

 

Informamos que do exame preliminar dos autos, constatamos a 

inobservância das exigências contidas no art. 4º inciso I, da Lei Estadual nº 

10.976/2019, a saber: 

 

1- I - personalidade jurídica há mais de dois anos – por meio de 

certidão expedida pelo Cartório de Registro Civil de Pessoas Físicas 

e Jurídicas; 

  

 

Pelo exposto, sugerimos que a presente matéria baixe em diligência para 

que o Deputado proponente junte aos autos a documentação exigida a fim de que 

possa ser emitido parecer conclusivo. 

 

Atendida a diligência supramencionada, retornem os autos para nova 

análise e emissão de parecer. 

 

Assembleia Legislativa, em 06 de março de 2025. 

 

 

Sandra Maria Cuzzuol Lora 

Procurador Adjunto 
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Processo: 2512/2025 - PL 100/2025  

Fase Atual: Devolução com Parecer Elaborado  
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Ciência e Providências
 

 
 
A(o) Gab. Dep. Adilson Espíndula,
 
Ao Gabinete do Deputado Adilson Espíndula,
 
Encaminho o presente processo com pedido de diligência solicitado pela Procuradora designada.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 7 de março de 2025.
 
 
 

VINICIUS OLIVEIRA GOMES LIMA 
Subprocurador Geral Legislativo - 208337 

 
 

 
 

Tramitado por, MARTA GORETTI MARQUES - Matrícula 35821
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